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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0002441-11.1999.815.2001

Relatora: Dra. Vanda Elizabeth Marinho – Juíza Convocada -  

Apelantes: Maria de Souza Castro Vieira e Outros – Adv. Hilton Souto 
Maior Neto.  

1º) Apelados: Vandinalvo Castro da Silva e sua esposa. Adv.: Fernando 
Lima de Oliveira. 

2ª) Apelada: Construções e Incorporações Adriana LTDA. Adv.: Ronildo 
Rodrigues Ramalho.

EMENTA: AÇÃO DE  REINTEGRAÇÃO  DE 
POSSE  COM  PEDIDO  LIMINAR.  NÃO 
COMPROVAÇÃO  DOS  REQUISITOS  DO  ART. 
927 DO CPC. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. 
APELAÇÃO.  DISCUSSÃO  SOBRE 
PROPRIEDADE  E  POSSE.  IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 923 DO CPC. ALTERADO PELA LEI 6.820 
de 1980 .PROPRIEDADE NÃO DEMONSTRADA. 
POSSE NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS DO ART.  927 DO CPC QUANTO 
AO  ESBULHO  POSSESSÓRIO.  MANUTENÇÃO 
DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO 
APELO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo, nos termos do voto da relatora.

RELATÓRIO
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Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Maria de 
Souza Castro Vieira  e Outros,  hostilizando a sentença  (fls.278/285) 
proferida pelo Juízo da 9ª Vara Cível da Comarca da Capital, nos autos da 
Ação  de  Reintegração  de  Posse  C/C  Perdas  e  Danos  e  Pedido 
Liminar manejada  em  face  de  Vandinalvo  Castro  da  Silva  e  sua 
esposa  e  denunciada  em  face  de Construções  e  Incorporações 
Adriana LTDA.

Os Promoventes ora Apelantes são herdeiros do falecido 
Luiz Vieira da Silva, sendo este o suposto proprietário do imóvel onde hoje 
se encontram os apelados que supostamente invadiram o bem imóvel.

Aduzem os apelantes que o falecido Luiz Vieira da Silva 
embora tenha adquirido o bem há mais de trinta anos, nunca procedeu ao 
registro  no  cartório  imobiliário  competente,  tendo  sido  o  bem 
supostamente esbulhado há cinco meses antes da propositura da ação, 
datada  em  27/01/1999,  tendo  os  promovidos/apelados  destruído  os 
obstáculos protetores do bem (cadeados, fechaduras),  razão pela qual, 
requerem a reintegração de posse, a condenação dos réus /apelados ao 
pagamento de perdas e danos e ao desfazimento de qualquer construção 
ou plantação feita. 

Os  promoventes  juntaram  as  seguintes  provas: 
recibos  de  pagamentos  de  compra  do  terreno  no  valor  de 
1.000.000,00(  um milhão de cruzeiros),  pagos  ao Sr.  José  Ferreira  de 
Moura e sua esposa; recibo de pagamento no valor de R$. 2.000.000,00 
(dois milhões de cruzeiros) pagos ao Sr. José Maria de Moura relativo à 
construção da casa no terreno, datado em 14/ 10/1964; planta; alvará de 
construção; guia de recolhimento de imposto para construção; pagamento 
de IPTU; água; luz; nota de compra de mobília, (fls. 07/34).

Houve  audiência  de  Justificação onde  foi  ouvida 
uma única testemunha dos autores/apelantes (fls.  43),  onde a mesma 
afirmou que conhece os autores,  que são seus  vizinhos  a  mais  de 30 
(trinta) anos, que os autores veraneavam na casa, que a mesma estava 
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fechada e veio a ser ocupada pelo 1º) apelado, inclusive com retirada das 
portas, que não conhece o 1º) apelado. 

Após audiência de justificação o juiz deferiu a liminar 
pleiteada, expedindo mandado de reintegração dos autores na posse do 
imóvel, (fls. 44/45). 

Em sede de contestação (fls.46/48) o 1º) Apelado 
(Vandinalvo  Castro  da  Silva  e  sua  esposa),  sustenta  que  jamais 
invadiu  a  propriedade  dos  autores,  que  a  casa  em questão  já  foi  de 
propriedade do Sr.  Luiz  Vieira  da Silva,  falecido,  contudo a mesma foi 
vendida ao  Sr. José de Souza Reis,  conforme faz prova o respectivo 
Contrato de Promessa de Compra  e Venda, legitimamente constituído ao 
Sr. Nivaldo Jacinto de Oliveira,  juntando documentos (fls.51/58).  

Sustenta ainda que posteriormente o referido imóvel foi 
vendido  ao  Sr.  Alexsander  Guimarães  Soares,  que  encontra-se 
ocupando  a  casa  por  ordem  do  atual  proprietário,  sendo  os  autores, 
postulantes  de  má-fé,  e  por  fim,  nomeia  à  autoria  Alexsander 
Guimarães Soares. 

Em  sede  de  Impugnação  à  Contestação os 
autores/apelantes  sustentam  que  houve  uma  negociação  do  referido 
imóvel entre o falecido Sr. Luiz Vieira da Silva e o Sr. José de Souza Reis, 
contudo tal negociação não foi concretizada, pois restou acertado que o 
Sr. José de Souza Reis iria através de cessão pública de direito creditórios 
ceder 3.800 Títulos da Dívida Agrária(TDA), sendo o imóvel ora discutido o 
pagamento da avença, todavia o negócio condicionava-se ao deferimento 
da  habilitação  do  cessionário  no  juízo  onde  tramitava  a  ação  de 
desapropriação proposta pelo INCRA. 

Após o Sr. Luiz Vieira de Castro requerer sua habilitação 
no processo, a mesma foi indeferida pelo Juiz Federal, por estar havendo 
clonagem e  vendas  à  várias  pessoas,  conforme cópias  do  despacho  e 
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recortes de jornais da época, (fls. 67/80).

Alegam  ainda  que  intentaram  Medida  Cautelar  de 
Notificação Judicial em 10/11/1998 com o fim de revogar a procuração do 
Sr. José de Souza Reis, obtendo a anulação da procuração que transmitiu 
a posse e propriedade para o notificado, requerendo nesse processo a 
declaração incidental de nulidade da procuração.

.Por  fim,  Denunciam à  lide  em face  de  Alexsander 
Guimarães Soares. 

Há  Pedido  de  Intervenção  às  fls.(117/121)  da 
Construções  e  Incorporações  Adriana  LTDA,  informando  que 
Alexsander  Guimarães  Soares  substabeleceu  os  poderes  de  sua 
procuração ao Sr. Carlos José Batista Cardoso, e este firmou Instrumento 
Particular  de  Promessa  de  Compra  e  Venda  com  a  mesma,  no  dia 
28/12/2000,  pagando  todos  os  impostos  e  escriturando  o  imóvel, 
requerendo  por  fim,  Assistência  aos  Réus,  juntando  documentos  (fls. 
123/137).

A  sentença  (fls.  278/285)  revogou  a  liminar 
anteriormente  concedida;  julgou  improcedente  os  pedidos  por  falta  de 
comprovação  dos  requisitos  do  art.  927  do  CPC  por  entender  que  os 
autores não provaram que o bem teria sido esbulhado, nem que detinham 
a posse do mesmo, além de entender que em ações possessórias não 
cabem considerações acerca de domínio do bem ou sobre anulação de 
negócio jurídicos como requerido pelos autores.

Inconformados  os  autores  Apelam  (fls.286/296) 
sustentando em suma que as provas são robustas em seu favor, que a 
liminar deve ser mantida e que no mérito a sentença deve ser reformada 
dando-lhes provimento ao recurso, pois a  2ª) Apelada: Construções e 
Incorporações  Adriana  LTDA,  adquiriu  do  Sr.  José  de  Souza  Reis 
“propriedade” precária do aludido imóvel, registrado em 2001, quando a 
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procuração usada para dar suporte jurídico já não mais possuía requisito 
de validade, haja vista que o primeiro outorgante Luiz Vieira da Silva, 
faleceu em 20 de julho de 1998, o que retira do mandato sua eficácia. 

Contrarrazões (fls. 300/312).

 Instada, a Procuradoria de Justiça informou que não é 
caso de sua manifestação, (fls. 316/318).

É o relatório.

V O T O

Compulsando os autos verifico que o bem imóvel em 
questão  foi  alvo  de  muitas  transações  jurídicas,  que  envolvem  várias 
procurações, substabelecimentos e contratos de promessa de compra e 
venda.

Nesse emaranhado jurídico, o bem foi outorgado para 
várias pessoas desde primeiro adquirente já falecido o Sr. Luiz Vieira da 
Silva, marido e pai dos apelantes, perfazendo uma cadeia de sucessões 
até chegar ao patamar em que se encontra, e ser finalmente registrado 
em  2001  pela  2ª  apelada,  Construções  e  Incorporações  Adriana 
LTDA. 

O artigo  923 do  Código  Processo Civil  continha uma 
redação que deixava aberta a possibilidade de se discutir o domínio na 
ação possessória, todavia a segunda parte desse artigo fora revogado pela 
lei 6.820 de 1980, vejamos: 

Art.  923/  CPC .  Na  pendência  do  processo 
possessório é defeso assim ao autor como ao 
réu  intentar  a  ação  de  reconhecimento  do 
domínio.

Insurgem-se os apelantes afirmando que a procuração 
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que foi  usada para registrar o bem não tem validade, uma porque foi 
outorgada  sob  a  condição  de  receber  Títulos  da  Dívida  Agrária  em 
contraprestação à venda do bem, o que não foi adimplido por José de 
Souza  Reis,  e  outra,  pelo  fato  de  que  o  outorgante  já  estava  morto 
quando do registro do imóvel pela apelada, em 2001, tirando assim mais 
uma vez a eficácia do instrumento de mandato, conforme art. 682, II do 
CC de 2002 e art. 1.316, II do Código Civil de 1916.   

O juiz sentenciante fundamentou a decisão afirmando 
que nas ações possessórias  não cabem considerações acerca de domínio 
do bem ou sobre anulação de negócios jurídicos como requerido pelos 
autores julgando improcedente os pedidos por falta dos requisitos do art. 
927 do CPC, no que trata de esbulho e posse . 

Acertou  o  juiz  em sua decisão,  pois  os  autores  não 
demonstram  efetivamente  a  propriedade  nem  a  posse  do  bem,  não 
possuem  justo  título  de  propriedade  e  não  precisa  se  realmente  foi 
esbulhado da posse do bem. 

Sendo assim, em análise apurada dos autos, percebo 
que  existe  uma  primeira  procuração  que  foi  outorgada  pelo  primeiro 
adquirente, o falecido Sr. Luiz Viera da Silva e a sua esposa, meeira e 
apelante  nesta  ação,  ao  Sr.  Nivaldo  Jacinto  de  Oliveira,  dando-lhe 
poderes para assinar escritura de compra e venda, dar recibos, assinar 
quitação  e  tudo  para  prática  do  fiel  mandato,  podendo  inclusive 
substabelecer com ou sem reservas, datada em 07 de novembro de 1997, 
(fls. 51 e 51 V).

Logo depois, o Sr. Nivaldo Jacinto de Oliveira, no  dia 
13  de  novembro  de  1997,  SUBSTABELECE a  sobredita  procuração 
SEM  RESERVAS  DE  PODERES,  ao  Sr.  José  de  Souza  Reis 
transferindo  os  poderes,  ou  seja,  perdendo  todos  os  poderes 
anteriormente outorgado pelo Sr. Luiz Vieira da Silva, (fls.53).

Fato curioso é que no dia seguinte,  14 de novembro 
de 1997, o  Sr. Nivaldo Jacinto de Oliveira, sem deter mais poderes, 
haja  vista  que  substabeleceu  os  mesmos  sem  reservas,  estipula  um 
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Contrato de Promessa de Compra e Venda do imóvel com o Sr.  José de 
Souza Reis, o mesmo que ele havia outorgado os poderes no dia anterior, 
consignando em sua cláusula segunda o valor de R$ 70.000,00 (setenta 
mil reais) pelo imóvel, dando plena e total quitação, realizando a avença 
somente com José de Souza Reis  sem haver aposições de assinaturas 
do Sr. Luiz Viera da Silva e sua esposa meeira ora apelante, (fls. 54/55).

Depois  o  Sr.  José  de  Souza  Reis  vende  ao  Sr. 
Alexsander Guimarães Soares o imóvel, através de contrato de promessa 
de compra e venda, no dia 09/12/1997, alegando ser legítimo possuidor 
de justo título e de boa fé, embasando sua venda no contrato passado que 
realizou com o procurador que não tinha mais poderes para tanto, o Sr. 
Nivaldo Jacinto de Oliveira, sendo assim, essa venda, em primeira análise, 
não teria validade, do modo que foi realizada no contrato de promessa de 
compra e venda de (fls. 56/58), podendo ainda subsistir se fosse realizada 
como  outorgante  do  Sr.  Luiz  Viera  da  Silva,  já  que  detinha  o 
substabelecimento válido dando-lhe poderes para tanto. 

Contudo, no dia seguinte o Sr. Luiz Vieira da Silva e 
sua esposa ora apelante,  outorgam poderes para o Sr.  José de 
Souza Reis, através de uma  nova procuração, DATADA NO DIA 10 
DE  DEZEMBRO  DE  1997,  dando-lhe  todos  os  poderes  para  assinar 
escritura de compra e venda, dar recibos, assinar quitação e tudo para 
prática do fiel mandato, conforme (fls. 92 e 92 v), ratificando que seu 
interesse era realmente passar o bem para o Sr. José de Souza Reis, não 
havendo  vício  de  consentimento  que  ensejasse  mácula  as  transações 
passadas.

Depois  o  Sr.  Alexsander  Guimarães  Soares 
substabeleceu os poderes de sua procuração ao Sr. Carlos José Batista 
Cardoso,  e  este,  realizou  a  venda  do  bem  a  Construções  e 
Incorporações Adriana LTDA que registrou o bem em 2001.

Os apelantes sustentam que a venda do bem estaria 
atrelada a outro negócio jurídico, que era a habilitação do Sr. Luiz Vieira 
da Silva no processo que corria na justiça federal  relativo a Títulos da 
Dívida Agrária que receberia em troca do bem, todavia a habilitação do Sr. 
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Luiz Vieira foi negada no processo. 

Contudo,  não  há  nos  autos  qualquer  contrato  que 
comprove as alegações que um negócio estaria atrelado a outro, apenas 
juntam um contrato de Cessão de Crédito dos Títulos da Dívida Agrária do 
Sr. José de Souza Reis à Empresa do Sr. Luiz Vieira, a título gratuito. 

As alegações dos autores/apelantes relativo à anulação 
de todas as relações jurídicas que sucederam o imóvel, não tem como 
prosperar, pois a procuração que foi outorgada foi válida, se o negócio 
jurídico de Cessão de Créditos dos Títulos supostamente não se efetivou, 
foi um risco assumido pelo Sr. Luiz Vieira, que não teve precaução em 
esperar receber tais títulos para só depois outorgar poderes para vender 
seu bem. 

Por fim, não se pode presumir que um negócio jurídico 
estar vinculado a outro por simples alegações, sem provas dos apelantes, 
ao ponto de requerer nessa ação que se anule outras relações jurídicas 
que têm aparência de validade. 

De  outro  lado,  se  os  apelantes  pretendem  anular  o 
registro  de  escritura  pública,  devem  buscar  a  via  adequada,  embora 
entenda que a  ação de reintegração  de posse possa se discutir  sobre 
propriedade,  a  mesma não tem força de anular  contratos ou registros 
públicos. 

De outro lado, não se preocuparam os apelantes em 
registrar em cartório seu bem, deixando-o a mercê de relações jurídicas 
precárias.

Aduzem também os apelantes que intentaram Medida 
Cautelar para revogar a procuração que foi passada ao Sr. José de Souza 
Reis, pelo fato do falecimento do Sr. José de Souza Reis em 20 de julho de 
1998, porém não juntam nenhuma decisão que reforce suas alegações. 

Ademais,  mesmo que  obtivessem resultado  favorável 
para revogar tal procuração, sua medida foi tardia, não tendo o condão de 
desconstituir os negócios jurídicos pretéritos, já que o imóvel foi vendido 
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em 09/12/97  ao  Sr.  Alexsander  Guimarães  Soares  e  o  Sr.  Luiz  Vieira 
morreu em 20 de julho de 1998, quase um ano depois.

Assim, os argumentos dos apelantes de que o negócio 
jurídico realizado pela Construtora Adriana e o Sr. José de Souza Reis foi 
posterior  à  revogação  da  procuração  e  deve  ser  nulo,  não  tem como 
prosperar, pois não foi o Sr. José de Souza Reis que vendeu o imóvel à 
Construtora  Adriana,  sucedeu-se  a  cadeia  jurídica  de  transferência  do 
bem, o Sr. Alexsander através de outro procurador e outro instrumento de 
mandato vendeu o imóvel a Construções e Incorporações Adriana LTDA 
que registrou o bem em cartório e pagou os impostos, em 09/01/2001.

Dessa forma, o direito não socorre os apelantes, não 
conseguiram demonstrar a propriedade, nem tampouco a efetiva posse do 
bem; o esbulho, e por fim, a data precisa do suposto esbulho, nem a 
perda da posse. 

Assim,  os  requisitos  do  art.  927  do  CPC  não  foram 
demonstrados pelos apelantes pelas provas trazidas aos autos, veja-se:

Art. 927. Incumbe ao autor provar:

I - a sua posse;

Il  -  a  turbação ou o esbulho praticado pelo 
réu;

III - a data da turbação ou do esbulho;

IV - a continuação da posse, embora turbada, 
na ação de manutenção; a perda da posse, na 
ação de reintegração.

Nesse norte,  as provas que os autores trouxeram só 
provam que um dia possuíram o bem, se os negócios jurídicos posteriores 
são nulos, deve-se buscar a via adequada para hipoteticamente reaver a 
propriedade pretendida, demonstrando-se assim nesse processo que não 
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detinham o bem imóvel reclamado, não se demonstrando o suposto esbu-
lho. 

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO 
APELATÓRIO, por ausência dos requisitos do art. 927 do CPC, mantendo 
a sentença vergastada em todos os seus termos.  

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador José  Ricardo  Porto. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza  convocada  para  substituir  o  Des.  Marcos Cavalcanti de 
Albuquerque), Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir  
o Des. José Ricardo Porto) e Leandro dos Santos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Francisco  Seraphico  Ferraz  da  Nóbrega  Filho, Promotor de Justiça 
convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 
de maio de 2014.

Vanda Elizabeth Marinho
 R e l a t o r a 
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